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Verbete Sumular 

 
VERBETE SUMULAR Nº. 249 
  
RECURSO  
AÇÃO DE MODIFICAÇÃO DE CLÁUSULA DE ALIMENTOS  
EFEITO MERAMENTE DEVOLUTIVO  
 
"O recurso interposto contra sentença que modifica alimentos é 
recebido, em regra, sem efeito suspensivo."  
REFERÊNCIA: Processo Administrativo nº. 0032042-20.2011.8.19.0000 - 
Julgamento em 12/09//2011 - Relator: Desembargador Maurício Caldas 
Lopes. Votação unânime. 
 
 
VERBETE SUMULAR Nº. 250 
  
ALIMENTOS  
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS  
INCIDÊNCIA NA BASE DE CÁLCULO DA PENSÃO  
 
"O percentual correspondente à pensão alimentícia deve incidir sobre a 
verba denominada participação nos lucros e resultados percebida pelo 
alimentante."  
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REFERÊNCIA: Processo Administrativo nº. 0032042-20.2011.8.19.0000 - 
Julgamento em 12/09/2011 - Relator: Desembargador Maurício Caldas 
Lopes. Votação unânime. Maurício Caldas Lopes. Votação unânime. 
Fonte: site do TJERJ 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
STF limita participação do MP do Rio em Conselho de Defesa da 
Criança e do Adolescente 
 
Por 6 votos a 2, o Supremo Tribunal Federal decidiu na quinta-feira (27) que 
o Ministério Público fluminense participará apenas como convidado, sem 
direito a voto, no Conselho de Defesa da Criança e do Adolescente do Rio de 
Janeiro. Os ministros analisaram Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 
3463) ajuizada pela Procuradoria-Geral da República contra o parágrafo 
único do artigo 51 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição do Rio, que previa uma participação mais ampla do MP no 
Conselho.  
 
O caput do artigo 51 determina a criação do Conselho como órgão 
normativo, consultivo, deliberativo e controlador da política integrada de 
assistência à infância e à juventude. Já o parágrafo único do dispositivo 
questionado determina que lei deve dispor sobre a organização, a 
composição e o funcionamento do Conselho, garantindo a participação de 
representantes do MP, além de membros do Poder Judiciário, da Defensoria 
Pública, da Ordem dos Advogados do Brasil e de representantes de 
organizações populares de defesa dos direitos da criança e do adolescente.  
 
O relator da ação, ministro Ayres Britto, foi seguido pela maioria do Plenário 
ao votar no sentido de dar interpretação conforme a Constituição ao 
parágrafo único do artigo 51 do ADCT da Constituição do Rio para que a 
participação do Ministério Público no Conselho fique limitada à condição de 
membro convidado e sem direito a voto. “E o MP terá a oportunidade 
extraordinária de, voluntariamente, participando do Conselho, velar pela 
defesa dos direitos da criança e do adolescente”, observou.  
Ayres Britto explicou que o rol de competência do MP não constitui 
enumeração taxativa, dele podendo constar funções compatíveis com as 
suas finalidades institucionais, que são a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. “Penso que 
a possibilidade de participação do Ministério Público fluminense no Conselho 
Estadual de Defesa da Criança e do Adolescente não é inconstitucional se se 
entender que o Parquet comporá esse órgão enquanto membro convidado e 
sem direito a voto, exatamente como se dá, como ilustração, com a 
participação do Ministério Público Federal no Conselho Nacional do Meio 
Ambiente”, exemplificou.   
 
Já a previsão do dispositivo legal no sentido de permitir a participação de 
membro do Poder Judiciário no órgão foi julgada inconstitucional. “Não pode 
haver representante do Poder Judiciário nesse Conselho de índole 
administrativa, sob pena de quebrantar o princípio da imparcialidade dos 
julgadores”, disse o ministro Ayres Britto. 
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Os ministros Marco Aurélio e Cezar Peluso divergiram e votaram pela 
inconstitucionalidade do dispositivo questionado. “Temos de resistir a essa 
tentação de atuarmos como legisladores positivos. O dispositivo não 
viabiliza, não sugere interpretações diversas”, disse o ministro Marco Aurélio.  
 
Processo: ADI 3463 
Leia mais...  
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
STJ suspende ações referentes a transação penal em trâmite nos 
juizados especiais  
 
O ministro Sebastião Reis Júnior concedeu liminar requerida pela Defensoria 
Pública do Distrito Federal para suspender, em todos os juizados especiais 
estaduais do país, o trâmite dos processos em que se discute a possibilidade 
de oferecimento  da  denúncia  em  razão do  descumprimento das 
condições  impostas na transação  
penal já homologada pelo juiz. 
 
O ministro atendeu pedido formulado em favor de pessoa que desobedeceu 
tais condições e, em razão  disso, viu revogada a transação penal. Após, o 
juízo recebeu a denúncia do Ministério Público e determinou o 
prosseguimento da ação penal contra ela instaurada no 2º Juizado Especial 
Cível e Criminal de  Santa  Maria, região  administrativa do Distrito Federal.  
 
Com a decisão do ministro, todos os processos em curso que tratam da 
mesma controvérsia estão suspensos até que a Terceira Seção solucione 
divergência entre a decisão da Terceira Turma Recursal  dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais do Distrito Federal e a jurisprudência do STJ.  
 
A ré apresentou reclamação ao STJ nos termos da Resolução 12/STJ, após 
a Terceira Turma Recursal ter concluído que nada impede o oferecimento da 
denúncia quando revogada a transação penal, pois a revogação importa no 
retorno do processo ao estado anterior.  
 
A turma entendeu que a permissão da transação penal não pode constituir 
meio de impunidade para o ilícito penal, o que justifica o prosseguimento da 
ação. Segundo a Turma Recursal, a conversão da sanção transacionada em 
pena é que não poderia ser aceita, por ferir o devido processo legal e o 
contraditório.  
 
A jurisprudência do STJ, porém, dispõe que a sentença homologatória da 
transação penal, prevista no artigo 76 da Lei 9.099/95, tem natureza 
condenatória e gera eficácia de coisa julgada material e formal, o que impede 
a instauração de ação penal contra o autor do fato, mesmo se descumprido o 
acordo homologado.  
  
Processo: Rcl.7014 
Leia mais...  
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Competência é relativa nas ações em que se discute hipoteca sobre 
imóvel  
 
A competência do juízo responsável para apreciar a desconstituição parcial 
de hipoteca incidente sobre imóveis é relativa e passível de modificação. O 
entendimento é da Terceira Turma, ao apreciar recurso em que o autor de 
uma ação reivindica liberação de hipotecas e penhoras sobre bens dados em 
garantia ao Banco Safra S/A, além da anulação de cláusulas contratuais. 
 
Conforme o artigo 95 do Código de Processo Civil, a competência é absoluta 
nas ações que tratam dos direitos reais de propriedade, vizinhança, servidão, 
posse, divisão e demarcação de terras e nunciação de obra nova. Nesses 
casos, a competência é do juízo em que situado o bem imóvel. Nas demais 
ações, ainda que se refira a direito real sobre imóvel, há competência relativa 
e as ações podem ser ajuizadas pelo autor no foro de domicilio do réu ou no 
foro eleito pelas partes. 
 
A ação foi proposta pelo devedor na comarca de Tocantínia, para que esse 
juízo apreciasse o excesso das garantias hipotecárias e da penhora efetivada 
em ação de execução proposta pelo banco na comarca de São José do Rio 
Preto (SP). Na apelação, o Tribunal de Justiça do Tocantins entendeu que 
havia continência entre os pedidos e declinou de sua competência para a 
comarca paulista, com o argumento de que o juízo que primeiro tomou 
conhecimento da causa deveria apreciar a matéria (critério da prevenção) 
  
A relatora do processo, ministra Nancy Andrighi, entendeu que, se 
reconhecida a continência entre as ações, realmente não se pode adotar o 
critério da prevenção para determinar a reunião dos processos, pois o juízo 
em que tramita a causa continente é que deverá julgar a causa contida. 
 
Contudo, na hipótese, uma das demandas está relacionada à execução de 
cédula de crédito rural com garantia hipotecária e outra à desoneração 
parcial da hipoteca. “Não se vislumbra como o objeto da primeira pode conter 
o objeto da segunda ou vice-versa”, destacou a ministra. A Turma concluiu 
que há apenas conexão entre os pedidos, o que não altera a competência 
definida pelo TJTO, tendo em vista que, embora se trate de direito real, a 
competência para julgamento da ação é relativa e aplicável o critério da 
prevenção.  
 
Processo: REsp.1051652 
Leia mais...  
 

Desconsideração da personalidade jurídica: proteção com cautela  
 
A distinção entre pessoa jurídica e física surgiu para resguardar bens 
pessoais de empresários e sócios em caso da falência da empresa. Isso 
permitiu mais segurança em investimentos de grande envergadura e é 
essencial para a atividade econômica. Porém, em muitos casos, abusa-se 
dessa proteção para lesar credores. A resposta judicial a esse fato é a 
desconsideração da personalidade jurídica, que permite superar a separação 
entre os bens da empresa e dos seus sócios para efeito de determinar 
obrigações.  
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=103711�


A ministra Nancy Andrighi, conta que a técnica jurídica surgiu na Inglaterra e 
chegou ao Brasil no final dos anos 60, especialmente com os trabalhos do 
jurista e professor Rubens Requião. “Hoje ela é incorporada ao nosso 
ordenamento jurídico, inicialmente pelo Código de Defesa do Consumidor e 
no novo Código Civil, e também nas Leis de Infrações à Ordem Econômica 
(8.884/94) e do Meio Ambiente (9.605/98)”, informou. A ministra adicionou 
que o STJ é pioneiro na consolidação da jurisprudência sobre o tema.  
 
Um exemplo é o recurso especial (REsp) 693.235, relatado pelo ministro Luis 
Felipe Salomão, no qual a desconsideração foi negada. No processo, foi 
pedida a arrecadação dos bens da massa falida de uma empresa e também 
dos bens dos sócios da empresa controladora. Entretanto, o ministro 
Salomão considerou que não houve indícios de fraude, abuso de direito ou 
confusão patrimonial, requisitos essenciais para superar a personalidade 
jurídica, segundo o artigo 50 do CC, que segue a chamada “teoria maior”.  
 
Segundo Ana de Oliveira Frazão, advogada, professora da Universidade de 
Brasília (UnB) e especialista no tema , hoje há duas teorias para aplicação da 
desconsideração. A maior se baseia no antigo Código Civil e tem exigências 
maiores. Já na teoria menor, com base na legislação ambiental e da ordem 
econômica, o dano a ser reparado pode ter sido apenas culposo e se aplica, 
por exemplo, quando há desvio de finalidade da empresa.  
 
“Acho a teoria menor muito drástica, pois implica a completa negação da 
personalidade jurídica. Todavia, entendo que pequenos credores, como 
consumidores, e credores involuntários, como os afetados por danos 
ambientais, merecem tutela diferenciada”, opina a professora.  
 
Um exemplo da aplicação da teoria menor em questões ambientais foi o voto 
do ministro Herman Benjamin no REsp 1.071.741. No caso, houve 
construção irregular no Parque Estadual de Jacupiranga, no estado de São 
Paulo. A Segunda Turma do STJ considerou haver responsabilidade solidária 
do Estado pela falha em fiscalizar.  
 
Entretanto, a execução contra entes estatais seria subsidiária, ou seja, o 
estado só arcaria com os danos se o responsável pela degradação ecológica 
não quitasse a obrigação. O ministro relator ponderou que seria legal ação 
de regresso que usasse a desconsideração caso o responsável pela 
edificação não apresentasse patrimônio suficiente para reparar o dano ao 
parque.  
 
Outro julgado exemplar da aplicação da teoria menor foi o REsp 279.273, 
julgado pela Terceira Turma. Houve pedido de indenização para as vítimas 
da explosão do Shopping Osasco Plaza, ocorrida em 1996. Com a alegação 
de não poder arcar com as reparações e não ter responsabilidade direta, a 
administradora do centro comercial se negava a pagar.  
 
O relator do recurso, ministro Ari Pargendler, asseverou que, pelo artigo 28 
do CDC, a personalidade jurídica pode ser desconsiderada se há abuso de 
direito e ato ilícito. No caso não houve ilícito, mas o relator afirmou que o 
mesmo artigo estabelece que a personalidade jurídica também pode ser 
desconsiderada se esta é um obstáculo ao ressarcimento de prejuízos 
causados aos consumidores.  



 
Entre as teses consolidadas na jurisprudência do STJ está a aplicada no 
REsp 1.169.175, no qual a Terceira Turma, seguindo voto do ministro 
Massami Uyeda, decidiu que a execução contra sócio de empresa que teve 
sua personalidade jurídica desconsiderada não pode ser limitada à sua cota 
social. No caso, um professor sofreu queimaduras de segundo grau nos 
braços e pernas após explosão em parque aquático.  
 
A empresa foi condenada a pagar indenização de R$ 20 mil, mas a vítima 
não recebeu. A personalidade da empresa foi desconsiderada e a execução 
foi redirecionada a um dos sócios. O ministro Uyeda afirmou que, após a 
desconsideração, não há restrição legal para o montante da execução.  
 
Pessoas físicas também tentam usar pessoas jurídicas para escapar de suas 
obrigações. No REsp 948.117, um devedor se valeu de empresa de sua 
propriedade para evitar execução. Para a relatora, ministra Nancy Andrighi, 
seria evidente a confusão patrimonial e aplicável a “desconsideração 
inversa”. A ministra ressalvou que esse tipo de medida é excepcional, 
exigindo que se atendam os requisitos do artigo 50 do CC.  
 
Outro exemplo de aplicação da desconsideração da personalidade foi dado 
no REsp 1.141.447, relatado pelo ministro Sidnei Beneti, da Terceira Turma 
do STJ. No caso, desconsiderou-se a personalidade jurídica da empresa 
controladora para poder penhorar bens de forma a quitar débitos da sua 
controlada.  
 
O credor não conseguiu encontrar bens penhoráveis da devedora (a 
empresa controlada), entretanto a empresa controladora teria bens para 
quitar o débito. Para o ministro Beneti, o fato de os bens da empresa 
executada terem sido postos em nome de outra, por si só, indicaria malícia, 
pois estariam sendo desenvolvidas atividades de monta por intermédio de 
uma empresa com parco patrimônio.  
 
A ministra Nancy Andrighi, entretanto, acredita que, no geral, os tribunais têm 
aplicado bem essa técnica. Ela alertou que criminosos buscam 
constantemente novos artifícios para burlar a legislação. “O que de início 
pode parecer exagero ou abuso de tribunais na interpretação da lei, logo se 
mostra uma inovação necessária”, declarou.  
 
A ministra do STJ dá como exemplo um recente processo relatado por ela, o 
REsp 1.259.018. A principal questão no julgado é a possibilidade da 
extensão dos efeitos da falência a empresas coligadas para reparar 
credores. A ministra Nancy apontou que haveria claros sinais de fraude, com 
transferência de bens entre as pessoas jurídicas coligadas e encerramento 
das empresas com dívidas. Para a ministra, os claros sinais de conluio para 
prejudicar os credores autorizaria a desconsideração da personalidade das 
empresas coligadas e a extensão dos efeitos da falência.  
 
Impor limites ao uso da desconsideração também é preocupação constante 
de outros magistrados do STJ, como manifestado pelo ministro Massami 
Uyeda em outro processo. No REsp 1.080.682, a Caixa Econômica Federal, 
por meio da desconsideração, tentou cancelar a transferência de imóvel para 
pessoa jurídica em processo de falência.  



 
Processo: REsp279273; REsp 693235; REsp 948117; REsp 1071741; REsp 
1080682; REsp 1141447; REsp 1169175 e 
 
REsp 1259018 
Leia mais...  
 

Devolução de depósito judicial deve ser corrigida apenas por juros 
simples  
 
Na devolução de depósitos judiciais corrigidos pela taxa Selic, aplica-se 
apenas a capitalização simples, ou seja, os juros mensais incidem apenas 
sobre o valor depositado originalmente. A decisão foi dada pela Segunda 
Turma, que acompanhou voto do ministro Mauro Campbell Marques em 
recurso movido pela TIM Celular S/A contra a Fazenda Nacional. A empresa 
telefônica requereu a aplicação de juros compostos ao depósito.  
 
Por discordar do valor da correção do depósito que havia feito em juízo, a 
TIM entrou com recurso no Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Todavia, 
o tribunal decidiu que a taxa Selic seria a mais apropriada, por refletir os 
juros reais e a variação inflacionária do período, e, além disso, o somatório 
dos percentuais mensais seria a maneira adequada de calcular a 
acumulação da taxa, vedado o anatocismo – ou seja, a acumulação de juros 
sobre juros.  
 
No seu voto, o ministro Mauro Campbell afirmou que o Manual de Orientação 
de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, nas hipóteses em 
que determina a incidência da taxa Selic, sempre impõe que a capitalização 
ocorra de forma simples, ou seja, a taxa Selic deve incidir apenas sobre o 
capital inicial, vedado o anatocismo (juros sobre juros), entendimento que 
também se aplica ao levantamento de depósito judicial (Lei 9.703/98). Essa 
orientação baseia-se em sólida jurisprudência do STF, acrescentou.  
 
O ministro Campbell disse ainda que essa forma de correção não configura 
enriquecimento sem causa da União. A Segunda Turma do STJ acompanhou 
integralmente o voto do relator.  
 
Processo: REsp.1269051 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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